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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Matemática

A habilidade de resolver problemas matemáticos é aprimorada através da prática e do entendimento dos 
conceitos fundamentais. Neste contexto, a manipulação de números racionais, seja em forma fracionária ou 
decimal, mostra-se como um aspecto essencial. A familiaridade com essas representações numéricas e a capa-
cidade de transitar entre elas são competências essenciais para a resolução de uma ampla gama de questões 
matemáticas. Vejamos alguns exemplos: 

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analista Técnico Legislativo – Designer Grá-
fico – VUNESP) Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a mais de água do que a 
caixa d’água do bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do bloco B, 
ficando o bloco A com o dobro de água armazenada em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença 
das reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.

(B) 4 500.

(C) 5 000.

(D) 5 500.

(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )

Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )

Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:

2.B + 2000 = B + 10000

2.B – B = 10000 – 2000

B = 8000 litros (no início)

Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)

Portanto, após a transferência, fica:

A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros

B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros

Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros

Resposta: E.

02. (EBSERH/ HUSM/UFSM/RS – Analista Administrativo – AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 
200.000 leitores.

Quantos leitores essa revista perdeu?

(A) 40.000.

(B) 50.000.

(C) 75.000.

(D) 95.000.

(E) 100.000.
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Legislação

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. Constituindo-se em um direito de todos e um 

dever do Estado e da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime 

de colaboração seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO (PRIORITÁRIA)
União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio
Municípios Educação infantil e ensino fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.
com.br/download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=p-

t-BR&ct=clnk&gl=b

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

(...) 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, 
de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regu-
lar de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré - escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplemen-
tares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009)
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Conhecimentos Específicos

O direito à educação é um dos pilares fundamentais de uma sociedade justa e democrática, estando consa-
grado como direito social na Constituição Federal de 1988 e em diversos tratados internacionais. Esse direito 
implica a garantia de acesso à educação de qualidade, respeitando a dignidade humana e proporcionando 
condições para o pleno desenvolvimento do indivíduo. Além de seu papel de disseminar conhecimento, a esco-
la cumpre uma função social essencial ao promover a formação de cidadãos críticos, éticos e conscientes de 
seus direitos e deveres. Essa função extrapola a instrução técnica e acadêmica, estendendo-se à formação de 
valores cívicos e sociais, à inclusão e à redução das desigualdades.

Nesse sentido, a escola se consolida como um espaço de socialização, de aprendizado sobre a diversidade 
e de fortalecimento dos valores democráticos, sendo seu papel fundamental não só na promoção do conhe-
cimento, mas também na construção de uma sociedade mais igualitária. Esta análise buscará aprofundar a 
compreensão sobre o direito à educação no Brasil, os desafios enfrentados para a sua plena realização e o 
significado da função social da escola na transformação social.

Direito à Educação na Constituição Brasileira
A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a educação como um direito social fundamental, asseguran-

do-a a todos os cidadãos. No artigo 6º, a educação é reconhecida como um direito social essencial, sendo 
complementada pelos artigos 205 a 214, que estabelecem as diretrizes para sua implementação e reforçam o 
papel do Estado, da família e da sociedade na garantia desse direito. O artigo 205, por exemplo, afirma que: 
”A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.” Esse trecho evidencia a educação como ferramenta não só de desenvolvimento 
pessoal, mas também de capacitação para o trabalho e para o exercício da cidadania.

Nesse contexto, o Estado é obrigado a oferecer condições que garantam a universalização da educação 
básica, assegurando a todos o acesso e a permanência no ambiente escolar. O direito à educação abrange 
não apenas o acesso, mas também a qualidade, ou seja, o sistema educacional deve ser adequado e eficiente. 
O artigo 208 ainda define que o ensino fundamental deve ser obrigatório e gratuito, e assegura o atendimento 
educacional especializado aos portadores de deficiência. Dessa forma, o Estado assume um papel crucial, 
mas a Constituição também reforça a importância da participação da família e da sociedade nesse processo, 
evidenciando uma responsabilidade compartilhada que visa ao bem comum.

Função Social da Escola
A função social da escola é um conceito que transcende a transmissão de conhecimento acadêmico e téc-

nico. A escola atua como um espaço de formação integral, promovendo valores sociais e cidadãos, essenciais 
para o desenvolvimento de uma sociedade democrática. Esse papel vai além do ensino de conteúdos curricu-
lares, pois envolve a promoção de valores como respeito, empatia, cooperação e consciência social. A escola 
é um dos primeiros espaços onde a criança se socializa fora do ambiente familiar, aprendendo a conviver com 
a diversidade e a respeitar as diferenças, sejam elas culturais, sociais, raciais ou de gênero.

Além disso, a função social da escola está diretamente ligada à formação crítica do indivíduo, capacitando-o 
a refletir sobre a realidade em que vive e a atuar como agente transformador. A formação cidadã, neste sentido, 
é fundamental para que os alunos compreendam a importância dos direitos e deveres, o valor da justiça social e 
o papel da participação ativa na vida política e comunitária. Ao promover essa compreensão, a escola contribui 
significativamente para a construção de uma sociedade mais inclusiva e justa.


